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ANEXO II ALTERADO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2026 

Processo Licitatório nº  90/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº  28/2026 

 

Validade da Ata de Registros de Preços: xx/xx/2027. 

 

O MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN/RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua José 

Canellas, 258, nesta cidade de Frederico Westphalen, RS, inscrito no CNPJ sob nº 87.612.917/0001-25, 

representando pela Prefeito Municipal, Sr. ORLANDO GIRARDI, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico SRP nº 28/2026  para registro de preços, resolve registrar o(s) preço(s) da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada e na 

quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, os Decretos Municipais 19 e 43/2023, demais normas legais 

aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de estruturas, sonorização, captação e edição de áudio e vídeo, cobertura fotográfica, 

iluminação cênica e serviços de divulgação em vias públicas, destinados ao atendimento das demandas das 

Secretarias do Município, conforme especificações do Termo de Referência. 

 
1.2.Os itens deverão ser de acordo com as descrições e especificações do termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO REGISTRADO 

2.1. O preço ora registrado será com a(s) empresa(s) abaixo identificada, conforme segue: 

Empresa: CNPJ:  

Item Qtde. Unid. Produto Marca ValorUnit. ValorTotal 

       

2.2. As quantidades, não necessariamente serão adquiridas em sua totalidade. As mesmas são 

quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para 
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assinatura da Ata de Registro de Preço. 

2.3. As licitantes para as quais for adjudicado o(s) item(ns) e forem convocadas para a assinatura da Ata, 

obterão apenas a preferência de fornecimento do referido item até o término da vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

2.4. O Município de Frederico Westphalen não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo 

por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da contratação por parte do Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
3.2 A Ata poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a 
Administração, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se, inclusive, a atualização dos 
quantitativos originalmente registrados. 
3.3         O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

4.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de 

preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação. 

4.2. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice do IPCA que deve retratar a variação efetiva 

do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da 

anualidade. 

4.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

4.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços 

e sua adequação ao praticado no mercado. 

4.5. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, cabendo ao 

Município convocar os demais fornecedores, visando à igual oportunidade de negociação. 

4.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.8. O fornecedor terá seu registro cancelado quando ocorrer quaisquer das hipóteses do Decreto Municipal 

nº 43/2024. 

4.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços nas hipóteses e na forma do 

Decreto Municipal 43/2024. 

4.10. Havendo alteração de preços dos materiais tabelados por órgãos oficiais competentes ou nos casos de 

incidência de novos impostos ou taxas ou de alteração das alíquotas dos já existentes, os preços registrados 

poderão ser atualizados de conformidade com as modificações ocorridas, conforme dispõe a Lei 14.133/2021. 

4.10.1. Na hipótese prevista acima, deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente 

constante na proposta original, o objeto do registro e o preço da tabela da época. 

4.11. O beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços vigentes, através de solicitação 

formal ao Município, desde que acompanhado de documentos fiscais que comprovem a procedência do 

pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, ou componentes (anteriores e 

próximas à data de apresentação da proposta, e posteriores ao registro) ou outros documentos 

comprobatórios, que serão analisados e julgados pelo Município. 

4.12. O preço atualizado não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

Parágrafo Único: Nas hipóteses, dos subitens 4.10. e 4.11., deverá ser solicitado via correspondência 

devidamente protocolada no Setor de Protocolo do Município, ou encaminhada via correio, aos cuidados do 

Setor de Compras do Município, o mesmo será considerado apenas a partir do recebimento do mesmo.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no Decreto Municipal 43/2024. 

5.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre a descontinuidade 

do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a reclassificação da ata. 

5.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos preços registrados, 

deverá apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, sem prejuízo de aplicação das sanções 

dispostas nesta ata. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO  
6.1. REGRAS GERAIS  
a) A execução ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante Ordem de Serviço ou 
instrumento equivalente, conforme as necessidades das Secretarias Municipais, nos locais indicados pela 
Administração, em áreas urbanas ou rurais do Município. 
b) A Ordem de Serviço identificará os itens, quantitativos, local, datas, período de utilização, 
características escolhidas dentro dos limites do TR, horários de montagem, testes, funcionamento e 
desmontagem, prazos de entrega dos materiais audiovisuais, quando houver, e o contato da fiscalização. Sua 
emissão observará antecedência compatível com a complexidade do serviço. Não poderá criar 
equipamentos, serviços ou encargos adicionais não previstos na contratação. 
c) A contratada fornecerá equipamentos, estruturas, materiais, transporte, mão de obra, operadores e 
suporte necessários, incluindo montagem, testes, acompanhamento e desmontagem. Para o item 01, será 
observada a montagem com um dia de antecedência, conforme a descrição do item. 
d) A contratada responsabilizar-se-á por todos os custos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
e) Antes da montagem, a contratada verificará as condições do local, acessos, bases de apoio, pontos 
de alimentação e interferências, comunicando à fiscalização incompatibilidades ou riscos. As estruturas e 
instalações deverão observar suas capacidades de carga, condições de ancoragem, segurança elétrica, 
acessibilidade e demais exigências técnicas aplicáveis. 
f) Os equipamentos e estruturas deverão permanecer em condições seguras e operacionais durante 
todo o período contratado. A contratada disponibilizará contato de suporte, equipe e meios de correção ou 
substituição compatíveis com o evento. Identificado risco à segurança, deverá interromper a atividade 
afetada e somente retomá-la após correção e verificação técnica. 
g) Antes do início da atividade técnica, inclusive montagem ou instalação, a contratada apresentará à 
fiscalização ART, RRT, TRT ou outro registro de responsabilidade legalmente instituído pelo conselho 
competente, compatível com as atividades que serão executadas. O documento deverá identificar ou 
permitir relacionar o local, período, contratante, profissional, atividades e quantitativos abrangidos à 
respectiva Ordem de Serviço. 
h) Serão admitidos registros vinculados, complementares ou de rotina quando permitidos pelo 
conselho competente e suficientes para cobrir a execução demandada. Não será exigida nova emissão 
apenas por haver nova Ordem de Serviço se registro válido já abranger integralmente a atividade, 
circunstância que deverá ser demonstrada à fiscalização. Registro de cargo ou função, isoladamente, não 
substitui registro de execução. 
i) A emissão do registro de responsabilidade não dispensa a comprovação das atribuições do 
profissional. Um único profissional poderá assumir mais de uma atividade quando possuir atribuição para 
todas elas; caso contrário, deverão ser apresentados os responsáveis e registros complementares 
necessários. 
j) Os profissionais indicados na habilitação deverão participar da execução. Sua substituição dependerá 
de justificativa e aprovação da Administração, por profissional com qualificação equivalente ou superior e 
atribuições compatíveis, com atualização dos registros necessários, sem descontinuidade da 
responsabilidade técnica. 
k) Concluída a montagem e antes da utilização pelo público, os responsáveis apresentarão declaração 
ou relatório de verificação da conformidade das estruturas e instalações sob sua responsabilidade. Laudos, 
projetos, memoriais e licenças exigidos pela legislação ou pelo órgão competente deverão ser 
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disponibilizados nos momentos próprios. A autorização administrativa para uso não substitui a 
responsabilidade profissional. 
l) A fiscalização impedirá o início da atividade técnica sem os registros exigidos e rejeitará documentos 
genéricos que não abranjam os serviços. As correções deverão ser realizadas antes da utilização, sem 
prejuízo da apuração de eventual inadimplemento. 
m) Para os itens 02, 09, 10 e 19 não será exigido registro de responsabilidade técnica de engenharia, 
arquitetura ou atividade técnica industrial apenas em razão do objeto descrito. Permanecem aplicáveis as 
autorizações e regras específicas da atividade, inclusive as relativas ao uso de drones e à divulgação sonora, 
quando incidentes. 
n) Para o item 16, a locação dos sanitários químicos compreenderá transporte, instalação, entrega 
higienizada e abastecida, manutenção das condições de uso, reposição de papel higiênico e dos insumos 
próprios do equipamento, coleta e retirada dos efluentes, transporte, destinação regular e remoção das 
unidades ao término do período contratado. 
o) Os sanitários serão individuais, masculinos ou femininos, conforme a solicitação, portáteis, em 
polietileno ou material similar, com teto translúcido, caixa de dejetos e porta-papel higiênico. Deverão ser 
entregues íntegros, estáveis, sem vazamentos e em condições sanitárias adequadas. 
p) A higienização ocorrerá antes da disponibilização e, em períodos de utilização superiores a um dia, 
no mínimo diariamente, além das intervenções necessárias para evitar transbordamento, falta de insumos 
ou condições impróprias. A contratada manterá registro dos serviços de limpeza e retirada de efluentes para 
conferência da fiscalização. 
q) Antes do início dos serviços, deverão ser identificados os executores da coleta e transporte e o 
estabelecimento destinatário dos efluentes, com as licenças, autorizações ou documentos de dispensa 
legalmente exigíveis para cada atividade. A destinação deverá ser comprovada por documento idôneo, 
inclusive manifesto ou certificado quando aplicável, vinculável aos serviços realizados. 
r) É vedado o lançamento irregular dos dejetos no solo, em cursos d’água, drenagem pluvial ou em 
redes e instalações não autorizadas. A responsabilidade técnica abrangerá as atividades sanitárias e de 
manejo de efluentes assumidas pelo profissional, conforme suas atribuições e os registros próprios do 
conselho competente. 
s) Admite-se subcontratação parcial exclusivamente das etapas especializadas de coleta, transporte e 
tratamento/destinação dos efluentes, mediante autorização prévia da Administração e comprovação da 
regularidade do executor. Fica vedada a subcontratação integral do item. A contratada manterá a 
coordenação, a rastreabilidade e a responsabilidade integral pelo cumprimento do contrato; a autorização 
não dispensa os requisitos de habilitação que lhe forem exigíveis. 
t) A contratada observará as normas de segurança, acessibilidade, ambientais, sanitárias e trabalhistas 
e as exigências dos órgãos competentes. A Administração informará as condições do evento e coordenará as 
providências de licenciamento que lhe incumbirem, cabendo à contratada fornecer os documentos relativos 
aos serviços sob sua responsabilidade. 
u) A execução será acompanhada por fiscal designado, com registro das ocorrências e exigência de 
correção das desconformidades. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos 
danos diretamente causados à Administração ou a terceiros em razão da execução, na forma da legislação. 
v) O recebimento provisório e o definitivo observarão a verificação dos serviços efetivamente 
executados e dos documentos de responsabilidade técnica e destinação de resíduos aplicáveis. Atestes de 
pagamento não implicam aceitação de vícios ou dispensa das obrigações contratuais. 
 
6.2.DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NA EXECUÇÃO 
a) A contratada deverá disponibilizar os equipamentos, estruturas, profissionais e meios operacionais 
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necessários à execução dos itens solicitados, observando as especificações deste Termo de Referência e 
os prazos, locais e condições estabelecidos na respectiva Ordem de Serviço. 
b) Os serviços dos itens 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18 deverão ser executados 
sob responsabilidade de profissionais legalmente habilitados, conforme as atividades e atribuições. 
c) Antes do início da atividade técnica, inclusive montagem ou instalação, a contratada deverá 
apresentar à fiscalização a respectiva ART, RRT, TRT ou outro registro de responsabilidade legalmente 
instituído pelo conselho competente, abrangendo os serviços efetivamente executados. 
d) O registro deverá identificar ou permitir relacionar o profissional responsável, as atividades 
assumidas, o local, o período e os quantitativos abrangidos pela Ordem de Serviço. Serão admitidos 
registros vinculados, complementares ou de rotina, quando permitidos pelo conselho competente e 
suficientes para abranger integralmente a execução solicitada. 
e) Não será exigida nova emissão de registro exclusivamente pela existência de nova Ordem de Serviço, 
quando documento válido já abranger integralmente as atividades demandadas, circunstância que 
deverá ser demonstrada à fiscalização. O registro de cargo ou função, isoladamente, não substituirá o 
registro de responsabilidade pela execução. 
f) Os profissionais indicados na habilitação deverão participar da execução dos serviços sob sua 
responsabilidade. Sua substituição dependerá de justificativa e aprovação da Administração, por 
profissional com qualificação equivalente ou superior e atribuições compatíveis, com atualização dos 
registros necessários. 
g) Para os itens que envolvam estruturas temporárias, coberturas, treliças, instalações elétricas e 
equipamentos sujeitos à responsabilidade técnica, a contratada deverá apresentar, após a montagem e 
antes da utilização pelo público, declaração ou relatório de verificação da conformidade, emitido pelo 
responsável técnico, abrangendo as condições pertinentes de estabilidade, ancoragem, sustentação, 
segurança elétrica e utilização. 
h) Projetos, memoriais, laudos, licenças e demais documentos exigidos pela legislação ou pelo órgão 
competente deverão ser apresentados nos momentos próprios, conforme a atividade executada. A 
liberação administrativa para utilização não substituirá a responsabilidade do profissional nem 
dispensará os documentos legalmente exigíveis. 
i) Para o item 17, a responsabilidade técnica deverá abranger o pavilhão de lona de 20 m × 40 m, sua 
estrutura, montagem, ancoragem, estabilidade e desmontagem, observadas as características previstas 
no descritivo. 
j) Para o item 18, a responsabilidade técnica deverá abranger a estrutura do camarim, a cobertura por 
tenda e as instalações de tomada e iluminação. Quando um único profissional não possuir atribuições 
para todas essas atividades, deverão ser apresentados responsáveis e registros complementares. 
k) Para o item 16, antes do início dos serviços, a contratada deverá identificar os executores das etapas 
de coleta, transporte e tratamento ou destinação dos efluentes, apresentando as licenças, autorizações 
ou documentos de dispensa legalmente exigíveis para cada atividade, além dos registros de 
responsabilidade técnica aplicáveis. 
l) Durante a execução do item 16, a contratada deverá manter registros de higienização e retirada dos 
efluentes e comprovar sua destinação regular mediante documentação idônea, inclusive manifesto ou 
certificado quando aplicável, permitindo a vinculação aos serviços realizados. 
m) A fiscalização deverá verificar a compatibilidade dos documentos com os serviços solicitados e 
impedir o início das atividades técnicas sem os registros exigidos. Identificada condição insegura, a 
atividade afetada deverá ser interrompida até sua correção e verificação pelo responsável competente. 
n) Para os itens 02, 09, 10 e 19, permanecem exigíveis as autorizações e obrigações específicas da 
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atividade efetivamente executada, inclusive aquelas relativas à utilização de drones e à divulgação 

sonora, quando incidentes  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e o recebimento da Nota 
Fiscal devidamente assinada pelo servidor responsável pelo recebimento. 
7.2. Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos produtos ou implicará em sua 

aceitação. 

7.3. A nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do contrato administrativo, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do(s) bem(s) e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento  

7.4. Considerando o art. 2º do Decreto Municipal nº 008/2022 o Município passará a aplicar a instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus 

pagamentos. Sendo que pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e MEI não estarão sujeitas à 

retenção de IR 

7.5. Considerando o art. 349, I Do Código Tributário Municipal, LC 004/2018, o Município efetuará a retenção 
do Imposto sobre Serviços – ISS, quando da prestação de serviços. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das descritas no Termo de Referência: 

a) Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou qualquer irregularidade encontrada 

nos produtos entregues para que sejam substituídos. 

b) Supervisionar e fiscalizar a realização dos serviços/materiais. 

c) Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais. 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

8.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das descritas no Termo de Referência: 

a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução da ata/contrato, 

obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer 

responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de 

natureza civil ou criminal. 

b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores 
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ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto entregue, com exclusão da 

Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 

c) Os serviços/materiais entregues serão avaliados pela qualidade, podendo a contratante recusar o 

recebimento. 

d) A contratada deverá manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas, inclusive aquelas relativas às especificações. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990). 

f) Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário. 

g) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos serviços. 

h) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a 

fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 

i) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,  dentro do 

limite permitido pelo art. 125 da Lei 14.133/2021 do valor contratado inicialmente. 

j) Realizar os serviços de entrega e materiais no prazo indicado pela Contratante, em estrita observância 

das especificações do Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

k) EXCLUIDO. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. Nos termos do art. 117, §3º, Lei nº 14.133, de 2021, ficam designados os Secretários Municipais: Cássio 

Adriano Zatti, Mack Léo Pedroso, José Armando Grassi, Diego Bertoletti da Rocha, Elizete Buzatto, Vanderlei 

Rodrigues de Matos,  Julio Carlos Rosatto, Adriana Pavan, Maristela Piovesan Freitas, Valdenir Antonio 

Cadore e Ernesto Tarcisio Baggio, para acompanharem e fiscalizarem a execução dos serviços e determinar o 

que for necessário á regularização dos problemas localizados, ou outro servidor designado para a função. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 18 e 120 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS: 

10.1. A contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da ata; 

b) dar causa à inexecução parcial do objeto  que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar a ata ou não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução da ata; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

m) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

n) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

o) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

p) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 deste, as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 
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c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. do presente poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral da ata com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 

10.2 do presente.  

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. deste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.7. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2, alínea “b”, do presente, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

10.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

10.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

10.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

10.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 10.2 do presente exigirá como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

10.14. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen para dirimir quaisquer dúvidas a respeito do 

cumprimento da presente Ata de Registro de Preços. 

E, por  estarem justos e contratados, lavrou-se a presente ata, após lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes. 

Frederico Westphalen, RS, xx de xxxxx de 2026. 

 

ORLANDO GIRARDI  
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Prefeito Municipal 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FORNECEDOR 


